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 Comunicado
Em conformidade com a Lei Complementar 846, de 04-6-1998
Balanço Patrimonial - Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia - SPDM: Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina

Demonstrações Contábeis Comparativo dos Balanços Patrimoniais Exercícios encerrados em 31 de Dezembro Valores em Reais
Ativo 2017 2016
Ativo Circulante 72.516.897,50 68.953.201,44
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3.1) 5.849.767,09 4.292.777,83
Bancos conta movimento 1.661.186,46 16.131,09
Aplicações Financeiras (Nota 3.2) 3.846.480,80 3.956.765,82
Poupança 342.099,83 319.880,92
Contas a Receber (Nota 3.3) 50.040.971,95 48.294.412,23
Secretaria da Saúde do
 Estado (Nota 3.3.1) 42.706.980,00 41.716.860,00
Estimativa de Rescisão
 Contratual (Nota 3.3.2) 5.270.697,70 4.514.257,98
Valores em Negociação -
 Contrato/Convênio (Nota 3.3.3) 2.063.294,25 2.063.294,25
Outros Créditos (Nota 3.4) 224.299,37 241.106,18
Adiantamentos a fornecedores (Nota 3.4.1) 6.933,53 96.899,74
Antecipações salariais (Nota 3.4.2) 10.776,23 6.887,54
Antecipação de férias (Nota 3.4.3) 136.244,61 136.318,90
Outros Créditos e Adiantamentos (Nota 3.4.4) - 200,00
Depósito Judicial (Nota 3.4.5) 70.345,00 800,00
Despesas Pagas Antecipadamente(Nota 3.5) 9.531,25 9.531,25
Prêmios de seguros a vencer (Nota 11) 9.531,25 9.531,25
Estoques (Nota 3.6) 268.479,34 340.420,48
Estoque de Materiais e Medicamentos 268.479,34 339.775,33
Materiais em poder de terceiros - 645,15
Medicamentos de Terceiros (Nota 3.6.1) 16.123.848,50 15.774.953,47
Estoque de Medicamentos de Terceiros 16.123.848,50 15.774.953,47
Ativo Não Circulante 37.327.677,66 73.981.735,79
Valores a Receber (Nota 3.7) 36.465.788,40 72.931.576,80
Contratos Públicos a receber 36.465.788,40 72.931.576,80
Ativo Imobilizado (Nota 3.8) 861.889,26 1.050.158,99
Bens de Terceiros 861.889,26 1.050.158,99
Bens Móveis 4.529.451,09 4.506.807,27
Ajuste de vida útil - bens móveis
 de terceiros (Nota 3.8.1) (3.667.561,83) (3.456.648,28)
Total do Ativo 109.844.575,16 142.934.937,23

Passivo 2017 2016
Passivo Circulante 72.419.676,20 68.933.668,46
Fornecedores (Nota 3.9) 294.154,19 276.556,27
Serviços de Terceiros
 P. Física/Jurídica (Nota 3.10) 1.140.018,22 1.313.917,20
Salários a pagar (Nota 3.11) 1.000.866,75 901.456,23
Contribuições a recolher (Nota 3.12) 286.554,71 261.095,54
Provisão de férias (Nota 3.13) 1.889.228,34 1.630.903,05
Provisão de FGTS sobre férias (Nota 3.13) 150.444,65 130.043,57
Provisão de PIS s/ Férias (Nota 3.13) 18.892,53 16.308,84
Estimativa de Rescisão
 Contratual (Nota 3.3.2) 5.270.697,70 4.514.257,98
Impostos a recolher (Nota 3.14) 227.197,01 181.447,25
Obrigações Tributárias (Nota 3.15) 98.647,64 154.505,52
Empréstimo a funcionário Lei 10.820/03 (Nota 3.16) 68.294,43 55.115,73
Outras contas a pagar (Nota 3.17) 322.507,28 189.420,93
Materiais Terceiros em nosso poder - 63,00
Outros valores de terceiros (Nota 3.21) 2.679,00 2.679,00
Contratos Públicos a Realizar (Nota 3.18) 45.525.645,25 43.530.944,88
Medicamentos de Terceiros
 em nosso poder (Nota 3.19) 16.123.848,50 15.774.953,47
Passivo não Circulante 37.424.898,96 74.001.268,77
Provisão de Despesas com Processos
 Trabalhistas (Nota 3.20.1) 97.221,30 19.532,98
Bens Móveis de terceiros (Nota 3.8) 4.529.451,09 4.506.807,27
Ajustes de vida útil - Bens
 Móveis de terceiros (Nota 3.8.1) (3.667.561,83) (3.456.648,28)
Contratos Públicos a realizar (Nota 3.7) 36.465.788,40 72.931.576,80
Total do Passivo 109.844.575,16 142.934.937,23
Patrimônio Líquido (Nota 5) - -
Resultado do Exercício (Nota 3.22) - -
Total do Passivo e
 do Patrimônio Líquido 109.844.575,16 142.934.937,23

 2017 2016
Receita Bruta de Serviços
 Prestados com Restrições 48.049.768,33 43.558.269,01
Secretaria da Saúde de Estado (Nota 4.1) 41.760.050,05 37.884.739,32
Trabalhos Voluntários (Nota 9.4) 8.706,45 7.660,22
Isenção usufruída - INSS
 Serv. próprios (Nota 9.1) 5.022.680,86 4.502.882,76
Isenção usufruída - INSS
 Serv. terceiros (Nota 9.2) 5.529,48 26.444,53
Isenção usufruída - COFINS (Nota 9.3) 1.252.801,49 1.136.542,18
(+) Outras Receitas com Restrições 507.486,53 446.939,80
Financeiras 507.094,53 446.279,46
Doações Recebidas (nota 4.3) 392,00 660,34
(=) Receita Líquida com Restrições 48.557.254,86 44.005.208,81
Custos e Despesas
(-) Custos Operacionais com 
 Restrições (Nota 4.2) 33.732.859,56 27.078.387,28
(-) Serviços - Pessoal Próprio 15.574.559,44 12.549.094,99
(-) Serviços - Terceiros P. Física 27.647,40 132.222,71
(-) Serviços - Terceiros P. Jurídica 12.636.475,43 10.298.389,77
(-) Mercadorias 2.006.883,60 1.539.623,52
(-) Tributos 60,00 -
(-) Isenção Usufruída - INSS
 Serv. Próprios (nota 9.1) 3.487.233,69 2.559.056,29
(-) Outros Custos Com Restrições - 39.163,01
(-) Outros Custos - 39.163,01

(-) Despesas Operacionais com
 Restrições (Nota 4.2) 14.824.395,30 16.887.658,52
(-) Serviços - Pessoal Próprio 7.459.375,32 7.609.536,36
(-) Serviços - Terceiros P. Física - -
(-) Serviços - Terceiros P. Jurídica 3.874.920,71 5.557.908,47
(-) Mercadorias 204.934,46 239.088,66
(-) Financeiras 371.594,70 270.661,29
(-) Outras Despesas 106.112,64 73.273,40
(-) Tributos 4.972,88 22.716,94
(-) Isenção usufruída - INSS
 Serv. Próprios (nota 9.1) 1.535.447,17 1.943.826,47
(-) Isenção usufruída - INSS
 Serv. terceiros (nota 9.2) 5.529,48 26.444,53
(-) Isenção usufruída - COFINS (nota 9.3) 1.252.801,49 1.136.542,18
(-) Trabalhos Voluntários (nota 9.4) 8.706,45 7.660,22

Comparativo das Demonstrações dos Resultados dos Períodos 
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Comparativo das Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Variações nos ativos e passivos 2017 2016
Redução em contas a receber 34.736.035,49 35.527.770,52
Aumento em estoques 420.773,17 (9.706.156,51)
Redução em fornecedores (151.390,70) 316.097,09
Aumento em contas a pagar e provisões (33.099.533,67) (31.608.118,68)
Redução de Bens de Terceiros (188.269,73) (281.020,41)
Disponibilidades líquidas aplicadas
 nas atividades operacionais 1.717.614,56 (5.751.427,99)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
(-) Diminuição em Bens de Terceiros (160.625,30) 9.980.721,05
Disponibilidades líquidas geradas
 pelas atividades de investimentos (160.625,30) 9.980.721,05
Redução de Caixa e
 Equivalentes de Caixa 1.556.989,26 4.229.293,06
No início do período 4.292.777,83 63.484,77

 5.849.767,09 4.292.777,83

Comparativo da Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

 2017 2016
1 - Receitas 48.050.160,33 43.558.929,35
1.1) Prestação de serviços 41.768.756,50 37.892.399,54
1.2) Outras Receitas (-) Receitas
 Anuladas do Exec. Anter 392,00 660,34
1.3) Isenção usufruída sobre contribuições 6.281.011,83 5.665.869,47
2 - Insumos Adquiridos de
 Terceiros (inclui ICMS e IPI) 18.536.906,71 17.321.355,01
2.1) Matérias-primas consumidas - -
2.2) Custo das mercadorias
 utilizadas nas prestações d 2.006.883,60 1.539.623,52
2.3) Serviço de terceiros e outros 16.407.307,04 15.651.552,94
2.4) Perda/Recuperação de valores ativos 106.112,64 112.436,41
2.5) Outros 16.603,43 17.742,14
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 29.513.253,62 26.237.574,34
4 - Valor Adicionado Líquido
 Produzido Pela Entidade 29.513.253,62 26.237.574,34
5 - Valor Adicionado Recebido
 em Transferência 507.094,53 446.279,46

6 - Valor Adicionado Total (4+5) 30.020.348,15 26.683.853,80
7 - Distribuição do Valor Adicionado 30.020.348,15 26.683.853,80
7.1) Pessoal e encargos 23.042.641,21 20.166.291,57
7.2) Impostos, taxas e contribuições 5.032,88 22.716,94
7.3) Outras Despesas - 252.919,15
7.4) Aluguéis 691.662,23 576.056,67
7.5) Isenção usufruída sobre contribuições 6.281.011,83 5.665.869,47

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia

CNPJ. : 61.699.567/0010-83

Em complemento às Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, estamos publicando as Demonstrações Contábeis Individuais da Unidade Gerenciada: SPDM - 
Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia. As Atas de Reuniões com o Parecer sobre a aprovação das contas e demonstrativos contábeis emitidos pelo 
Conselho Fiscal da SPDM, Assembleia Geral de Associados da SPDM e Parecer de Auditoria Independente, serão publicados em conjunto com as Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM, até 30 de Abril de 2018.
                            São Paulo, 28 de Fevereiro de 2018.                            Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira. - Diretor-Presidente da SPDM.

Nota da Administração

Contexto Operacional, Normas e Conceitos Gerais Aplicados nas 
Demonstrações Financeiras. A Entidade, SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina

-
ral, estadual e municipal, respectivamente pelos Decretos nos. 57.925, de 
04/03/1966, 40.103 de 17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970. A diretriz pri-
mordial de nossa Instituição é sua inserção no sistema de saúde direcio-
nada ao tratamento e à prevenção de doenças e à promoção da saúde 
primária, secundária e terciária, estreitando laços com a comunidade local 

-
ção. A SPDM é uma Instituição Filantrópica, que busca a sustentabilidade 
econômica, social e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de gover-
nança corporativa e na alta competência de seus colaboradores. Fundada 
em 1933, atualmente é dirigida por um Conselho Administrativo, eleito pela 
Assembleia de Associados e tem, hoje, como principal objetivo a manu-
tenção do Hospital São Paulo (HSP), hospital universitário da Universida-
de Federal de São Paulo (UNIFESP), bem como outros hospitais, centros 

seu Estatuto Social (Cap. II, Art. 4º, Inc. IV):“Contribuir para o estabeleci-
mento de políticas públicas e programas visando garantir a universalidade 
e as oportunidades de acesso à saúde, necessárias ao desenvolvimento 

-
rias e demais instrumentos jurídicos com outras Instituições de natureza 
Pública e/ou Privada, nacional e/ou internacional, de ensino, pesquisa e/
ou assistência à saúde.” Assim, a SPDM contribui de forma efetiva para a 
melhoria contínua dos serviços prestados pelo sistema único de saúde do 
Brasil. Para tanto, associa o melhor da tecnologia com atendimento médico 

bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, assistentes sociais e dentistas, entre 
outros. Características da Unidade Gerenciada: O Ambulatório Médico 
de Especialidades Maria Zélia presta atendimento assistencial especializa-
do visando ao diagnóstico precoce de patologias, por meio de consultas 
ambulatoriais e realização de exames de apoio diagnóstico a pacientes do 
Sistema Único de Saúde - SUS/SP, possui 11.304 m² de área construída, 
com pavimentação térrea para melhor acessibilidade dos usuários, dividido 
em onze setores, composto por consultórios de atendimento médicos e não 
médicos, Unidade de Cirurgia Ambulatorial contemplada com três salas ci-
rúrgicas. A SPDM assumiu a Gestão do AME Maria Zélia em novembro de 
2005, tendo como visão a busca da excelência do serviço público de saúde, 
atuando com compromisso nas ações de responsabilidade social, transpa-

001.0500.000.052/2014 com a Secretaria de Estado da Saúde com vigência 
de cinco anos, e repassou a importância de R$ 42.764.630,42 para custeio 
das atividades no Exercício de 2017. 1 - Imunidade Tributária: A SPDM - 
Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina enquadra-se 
no conceito de imunidade tributária disposta no Art. 150, Inciso VI, Alínea 
”C” e seu Parágrafo 4º e Artigo 195, parágrafo 7° da Constituição Federal, 
de 05 de outubro de 1988. 1.1 - Requisitos para Imunidade Tributária: 
Conforme determinação constitucional deverá a lei complementar, pois 
somente ela tem o condão de regulamentar matéria relativa à Imunidade 
Tributária, estabelecer requisitos necessários ao gozo da referida benesse, 
os quais se encontram devidamente dispostos no Artigo 14 do Código Tri-
butário Nacional. Do mesmo modo, o cumprimento de tais requisitos está 
previsto no Estatuto Social da Entidade e pode ser comprovado pela sua 
escrituração contábil (Demonstrações Contábeis, Diário e Razão), no qual 
transcrevemos: a) não distribuem qualquer parcela de seu patrimônio ou 
de suas rendas, a qualquer título (Art. 5º do Estatuto Social); b) aplicam 
integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais (Art. 5º do Estatuto Social); c) mantém a escrituração de suas 
receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de asse-
gurar sua exatidão os quais elaborados pelo Conselho Administrativo (Art. 
25 XIX e Art. 56 § único), são submetidos à aprovação pelo Conselho Fiscal 
(Art. 46 I) e Assembleia Geral dos Associados (Art. 19 V do Estatuto Social). 
1.2 - Isenção Tributária e característica da isenção: A SPDM também se 
enquadra no conceito de isenção das Contribuições Sociais, nos termos da 

-
cos, que atua na área da saúde, conforme previsto nos artigos 12 e 15 da 
Lei nº 9.532/97, combinados com o artigo 1o da Lei nº 12.101/09, alterada 
pela Lei 12.868/13 regulamentada pelo Decreto nº 8.242/14, reconhecida 

seguintes características: a Instituição é regida por legislação infraconstitu-
cional; b) a Isenção pode ser revogada a qualquer tempo, no caso do des-
cumprimento das situações previstas em Lei (contrapartida); c) existe o fato 
gerador (nascimento da obrigação tributária), mas a Entidade é dispensada 
de pagar o tributo; d) há o direito do Governo de instituir e cobrar tributo, 

mas ele não é exercido, em razão do cumprimento das disposições legais.
1.3 - Requisitos para manutenção da Isenção Tributária: A Lei 12.101 de 
27 de Novembro de 2009 alterada pela Lei 12.868/13 regulamentada pelo 
Decreto nº 8.242/14 estabelece em seu Art. 29 e Incisos que a Entidade Be-

Capítulo II, fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam 
os Artigos 23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que atenda, 
cumulativamente, aos seguintes requisitos: I - não percebam seus diretores, 
conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens 
ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em 
razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas 
pelos respectivos atos constitutivos; II - aplique suas rendas, seus recursos 
e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos institucionais; III - apresente certidão ne-
gativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos 

-
cado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
IV - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despe-
sas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em conso-
nância com as Normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; V 

-
las do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto; VI - conserve em boa 
ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os docu-
mentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relati-

patrimonial; VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legis-

devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos 
Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual aufe-

Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006. Em outubro de 2013 a Lei 12.868 trouxe alterações ao Art. 
29 estabelecendo em 3 novos parágrafo que: § 1o A exigência a que se refe-
re o Inciso I do caput não impede: I - a remuneração aos diretores não esta-
tutários que tenham vínculo empregatício; II - a remuneração aos dirigentes 
estatutários, desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 
70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servi-
dores do Poder Executivo federal. § 2º A remuneração dos dirigentes estatu-
tários referidos no Inciso II do § 1o deverá obedecer às seguintes condições: 
I - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até 3º grau, 

ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste Artigo; e II - o total 
pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições 
estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao 
limite individual estabelecido neste parágrafo. § 3º O disposto nos §§ 1 º e 
2º não impede a remuneração da pessoa do dirigente estatutário ou diretor 
que, cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatício, exceto se 
houver incompatibilidade de jornadas de trabalho. 2 - Apresentações das 
Demonstrações Contábeis: Na elaboração das Demonstrações Financei-
ras de 2017, a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº 11.941/09 que
alteraram Artigos da Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e di-
vulgação das Demonstrações Financeiras. A SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina elaborou suas Demonstrações em 
observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, características quali-
tativas da informação contábil, Resolução nº 1.374/11 que deu nova redação 
à NBC TG que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis, Resolução No. 1.376/11 (NBC TG 26), 
que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações 
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) aplicável às Entidades sem Fins 
Lucrativos, e Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 - Entida-
des sem Finalidade de Lucros a qual estabelece critérios e procedimentos 

patrimoniais, de estruturação das Demonstrações Contábeis e as informa-
ções mínimas a serem divulgadas em Notas Explicativas de Entidade sem
Finalidade de Lucros. 2.1 - Formalidade da Escrituração Contábil - Reso-
lução 1.330/11 (NBC ITG 2000). A Entidade mantém um sistema de escri-
turação uniforme dos seus atos e fatos administrativos por meio de processo 

lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou 
interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos 
e a prática de atos administrativos. As Demonstrações Contábeis, incluindo 
as Notas Explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, são 
transcritas no livro “Diário” da Entidade, e posteriormente registradas no Car-
tório de Registros de Pessoas Jurídicas. Com a publicação da portaria 1.420
de 19 de dezembro de 2013 pela RFB, algumas alterações foram introduzi-
das com relação ao livro diário que passou a ser exigido em formato digital e 
a forma de arquivamento pelo cartório de registros. A documentação contábil
da Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e 
outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A documen-
tação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínse-

“usos e costumes”. A Entidade mantém em boa ordem a documentação con-
tábil. 2.2 - Nome Empresarial, Endereço e CNPJ da Unidade Gerencia-
da: SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina -
Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia - Rua Jequitinhonha, 
368 - Catumbi - São Paulo - SP CEP 03021-040 - CNPJ n.º 61.699.567/0010-
83. 3 - Principais Práticas Contábeis Utilizadas na Elaboração das
Demonstrações. Em todas as suas unidades os registros contábeis são 
realizados da maneira estabelecida pela matriz e são acatadas todas suas 
orientações. Face aos inúmeros conceitos aplicados quando da escritura-
ção dos atos e fatos administrativos que deram origem aos Livros Diários, 
Razões e outros, divulgamos aqueles os quais julgamos mais relevantes 
conforme estabelece a resolução 1.409/12 (ITG 2002.) e suas alterações.
Em 2016 a SPDM ajustou seu plano de contas no sentido de atender aos re-
quisitos da Lei 11.638/2007. Segundo o manual do CFC, o plano de contas 
consiste em um conjunto de títulos, apresentados de forma coordenada e 

a serem utilizadas de maneira uniforme para representar o estado patrimo-
nial da entidade, e de suas variações, em um determinado período. Nesse 
sentido a função e o funcionamento das contas serão utilizados conforme a 

-
me determinação legal. As contas do Passivo relacionadas ao fornecimento 

-
-

pesas para segregá-lo entre Custos, para contemplar atividades diretamente 
-

vo. Para suportar as novas contas foram realizados ajustes entre as contas 
contábeis de modo a permitir a correta transferência de saldos bem como 
garantir sua exatidão no SPED, sistema de escrituração digital do governo 
federal. 3.1 - Caixa e Equivalentes de Caixa: Os valores contabilizados 
neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta 
bancária, bem como recursos que possuem as mesmas características de
liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias.
 31.12.2017(R$) 31.12.2016(R$)
Saldos em Bancos 1.661.186,46 16.131,09
Aplicação Financeira de Curto Prazo 3.846.480,80 3.956.765,82
Saldos em Conta Poupança 342.099,83 319.880,92
Caixa e Equivalentes de Caixa 5.849.767,09 4.292.777,83

-

montante de R$ 1.661.186,46, conforme demonstrado no quadro acima.
3.2 - Aplicações Financeiras: As aplicações estão demonstradas pelo va-
lor da aplicação acrescido dos rendimentos correspondentes, apropriados 
até a data do balanço, com base no regime de competência. As aplicações 
são referenciadas como sendo com restrição uma vez que os valores se
encontram aplicados por força de convênios e contratos de gestão cujo ren-
dimento reverte em favor do contratante e não da SPDM.
Instituição Tipo de
 Financeira Aplicação* Taxa % 31/12/2017
Banco Bradesco CDB/Letras Taxa PCT: 94,5% 1.707,72
Banco Bradesco CDB/Letras Taxa PCT: 5% 27.155,80
Banco do Brasil CDB/RDB Taxa: 90% 3.817.617,28
Total   3.846.480,80

permitirem que, a qualquer momento, sem perda dos juros transcorridos, 
os valores possam ser resgatados integralmente conforme informado nos 
extratos. 3.3 - Contas a Receber: A prática contábil adotada é pelo regime 
de competência para registro das mutações patrimoniais. Conforme Reso-
lução Nº 1.409/12 - ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros - a
Entidade passou a constituir provisionamentos e outros valores a receber 
referentes às execuções de seus contratos de gestão, convênios e outros 
tipos de Assistências Governamentais para que quando do reconhecimento 
no resultado, não traga desequilíbrio entre receitas e despesas provisiona-
das. 3.3.1 - Valores a Receber: Os valores registrados nesta conta repre-
sentam valores a receber de curto prazo relativos ao contrato de gestão nº 
001.0500.000.052/2014 proveniente da Secretaria de Estado da Saúde. Em 
2017 totalizaram R$ 42.706.980,00 (Quarenta e dois milhões, setecentos
e seis mil, novecentos e oitenta reais), cujo valor é composto de:
Valores à Receber em 31.12.2017 (Em Reais)
Contrato de Gestão nº 001.0500.000.052/2014 

A Vencer
Vencido

Saldo em 31.12.2017 42.706.980,00
3.3.2 - Estimativa de Rescisão Contratual: A entidade passou a adotar 
em sua plenitude a resolução CFC 1.305/10 - NBC TG 07 (R1)
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-
-

-

Estimativa Rescisão Contratual Saldo em 31.12.2017 (R$)

Total 5.270.697,70
3.3.3 - Valores em Negociação: -

-
3.4 - Outros 

Créditos: 
3.4.1 - Adiantamen-

to a Fornecedores: -

-
3.4.2 

- Antecipações Salariais: 

3.4.3 - Antecipação de Férias: A instituição 

3.4.4 - Outros Créditos e Adiantamentos: -

3.4.5 - Depósito Judicial: 

-

-

R$ 140.136,64
-
-

3.8.1 - Ajuste de Vida Útil: 

(3.8 Imobilizado), 

3.9 - Fornecedores: As 

3.10 - Servi-
ços de Terceiros: 

3.11 - Salários a Pagar: -
-
-

3.12 - Contribui-
ções a Recolher: -

Contribuições a recolher 31/12/2017 (R$)

Total 286.554,71
3.13 - Provisão de Férias e Encargos: -

-

Descrição 31/12/2017 (R$) 31/12/2016 (R$)

3.14 - Impostos a Recolher: 

Impostos a recolher 31/12/2017 (R$)

Total 227.197,01
3.15 - Obrigações Tributárias: 

-

-

Obrigações Tributárias 31/12/2017 (R$)

Total 98.647,64
3.16 - Empréstimos Funcionários: 

-

3.5 - Despesas Pagas Antecipa-
damente: 

3.6 
- Estoques: 

Tipo 31.12.2017 (R$) 31.12.2016 (R$)

Total 268.479,34 340.420,48
3.6.1. Medicamentos de Terceiros: -

3.7 - Valores a 
Receber - (Ativo Não Circulante): 

3.8 - Imobilizado - Bens de Terceiros: -

-
-

3.17 - Outras contas a pagar: Os 
-

3.18 - Contratos Públicos a Realizar (Cir-
culante e Não Circulante): 

-
-

3.19 - Medicamentos de Terceiros em 
nosso poder: -

3.20 - Estimativas Contábeis: 
-

-

-

-
3.20.1 - 

Contingências Passivas: 

-

-
-

-

-
-

-

-

R$ 182.692.942,00 (Cento e oitenta e dois milhões, 
seiscentos e noventa e dois mil, novecentos e quarenta e dois reais).

R$ 97.221,30 (Noventa e sete mil, 

duzentos e vinte e um reais e trinta centavos)
R$ 

449.409,88 (Quatrocentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e nove
reais e oitenta e oito centavos). -

Relacionamos abaixo a síntese dos processos com posicionamento
em 31/12/2017.

SPDM - Ame Maria Zélia
Passivo - Contingências - 
Trabalhista Cível

Provável Possível Provável Possível
-

3.20.2 - Contingências Ativas: -

R$ 87.036,00 (Oitenta e sete mil e trinta e seis 
reais), constituído dos processos números: 0195374-28.2012.8.26.0100 
(R$ 48.562,50), 0195375-13.2012.8.26.0100 (R$ 20.395,50) e 0195373-
43.2012.8.26.0100 (R$ 18.078,00).
Relacionamos abaixo a síntese dos processos com posicionamento
em 31/12/2017.

3.21 - Outros Ativos e Passivos: 
-
-

-
3.22 - Apuração do Resultado: 

-

4 - Origem e 
Aplicação dos Recursos: 

-

-
4.1 - Das Receitas Operacionais:

-

-

-
-

4.2 - Custos e Des-
pesas Operacionais: -

-

4.3 - Do-
ações: 

-
-

4.4 - Auxílios, Subvenções
e ou Convênios Públicos: -

-

-
-
-

-

-

-

-

CNPJ nº 61.699.567.0010/83
Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia R$

5 - Patrimônio Líquido: 

-

-
-

-
-

6 - Resultado do 
Operacional: -

-
-

-

-
-

7 - Das 
Disposições da Lei 12.101 e Portaria 834/16 MS: -

-

-

SPDM - Ame Maria Zélia
Ativo - Contingências - 

Cível
Provável Possível

-

Demonstrativo da movimentação de Bens do Ativo Imobilizado em 2017 
Descrição Posição em 31/12/2016 Aquisição Baixa Posição em 31/12/2017
Imobilizado - Bens de Terceiros 4.506.807,27 140.136,64 117.492,82 4.529.451,09
Bens Móveis 4.506.807,27 140.136,64 117.492,82 4.529.451,09

Total Imobilizado - Terceiros 4.506.807,27 - - 4.529.451,09
Descrição Posição em  Ajuste de Posição em Taxas Anuais
 31/12/2016 Baixa Vida Útil 31/12/2017 Médias de Ajuste
Ajuste de Vida Útil Acumulada de Bens de Terceiros (3.456.648,28) 102.897,06 313.810,61 (3.667.561,83) %
Bens Móveis (3.456.648,28) 102.897,06 313.810,61 (3.667.561,83)

Total Ajuste de Vida Útil Acumulada de Bens de Terceiros (3.456.648,28) - - (3.667.561,83)



52 – São Paulo, 128 (65) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I terça-feira, 10 de abril de 2018

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor-Presidente da SPDM Dr. Luiz Fernando Haigag Djabraian - Diretor Técnico Angélica da Silva Capucci - Contadora - CRC 1SP284.354/O-4

        tenha sob sua gestão outras Entidades poderá incorporar 
nos seus serviços o limite de 10% dos serviços prestados ao SUS pelos es-
tabelecimentos a ela vinculados. O Ambulatório Médico de Especialidades 
Maria Zélia apresentou a seguinte produção:
Produção 2017 - Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia
Linha de Atendimento SUS
Atendimento Ambulatorial - Total 403.560
Consulta médica especializada 121.670
Atendimentos não médico 28.598
Cirurgia Ambulatorial 7.014
Sessões de Fisioterapia 16.480
SADT Total 229.798
Farmácia  
Medicamentos Distribuídos - Total 37.928.937

9 - Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no 
artigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13, regu-
lamentada pelo Decreto 8.242/14 e à portaria 834/16 do Ministério da Saú-

da isenção do pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e 
isenção da COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social) que também é uma contribuição social, de natureza tributária, in-

-

totalizam R$ 1.252.801,49 (Um milhão, duzentos e cinquenta e dois mil, 
oitocentos e um reais e quarenta e nove centavos). Em 02 de Setembro de 
2015, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) publicou a revisão da 

norma que regulamenta a contabilidade das entidades do Terceiro Setor. 

-

como área de atuação preponderante a da Saúde, tem obrigatoriedade de 
cumprir o estabelecido na portaria 834/16, a qual dispõe sobre o processo 

8 - Relatório de Execução do Contrato de Gestão
Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2017  1º Semestre  2º Semestre  Total
Linha de Contratação Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Consulta Médica - Total 66000 61539 66000 60131 132000 121670
Atendimento Não Médico - Total 19788 21764 19788 23314 39576 45078
HD / Cirurgia Ambulatorial - Total 3384 3387 3384 3627 6768 7014
SADT Externo - Total 6138 7226 6138 7155 12276 14381
Primeira Consulta Odontológica
*Observação: O Serviço de Odontologia, segundo as diretrizes da SES/SP, encerrou-se em Julho de 2.016.

 1º Semestre  2º Semestre  Total
 Resultado Meta Resultado Meta Resultado

Linha de Contratação Meta Proposta Alcançado Proposta Alcançado Proposta Alcançad
Medicamentos Distribuidos - Total - 17.397.238 - 20.531.699 - 37.928.937
Atendimentos - Total  530.970  519.489  1.050.459

Pacientes Atendimento Triagem  80.988  58.553  139.541
Pacientes Atendidos Programa Dose Certa - 20.849 - 12.560 - 33.409
Pacientes Atendidos Programa Medicamento em Casa  178.566  183.308  361.874

Polo de Triagem Administrat iva  24.880  15.798  40.678
Acessa SUS  5.078  24.704  29.782

Pacientes atendidos em Farmácia de Alto Custo - Total 548.855

Pacientes Atendimento triagem 139.541
Pacientes atendimentos Programa Dose Certa 33.409
Pacientes atendidos em Farmácia
 de Alto Custo/Programa Medicamento em casa 431.144
Pacientes atendidos Medicamento em Casa 361.874

 Substitutiva) pacientes atendidos 69.270
Outros atendimentos Farmácia Total 70.460
Polo de Triagem Administrativa 40.678
Acessa SUS 29.782
Total de Atendimentos Farmácia Ame Maria Zélia 1.050.459

-
monstrações contábeis serão observadas prioritariamente: - Demonstração 

-
9.1 - Isenção da Contribuição 

Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de empregados: 

de Entidade Filantrópica garantida nos termos da Lei 12.101/2009, a unida-

(Cinco milhões, vinte e dois mil, seiscentos e oitenta reais e oitenta e seis 

quinhentos e dois mil, oitocentos e oitenta e dois reais e setenta e seis 
centavos). 9.2 - Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre 
a folha de pagamento por Serviços de Terceiros: A Isenção da Contri-

um montante de R$ 5.529,48 (Cinco mil, quinhentos e vinte e nove reais e 

26.444,53 (Vinte e seis mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e cin-
9.3 - Isenção da Contribuição para o Financia-

mento da Seguridade Social (COFINS): A isenção da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) está baseada na condição 

-
tos e cinquenta e dois mil, oitocentos e um reais e quarenta e nove centa-
vos). Tomando-se por base os recursos recebidos em 2016, esse montante 

quarenta e dois reais e dezoito centavos). 9.4 - Trabalho Voluntário: Em 
02/09/2015 o Conselho Federal de Contabilidade publicou a revisão da In-

norma que regulamenta a contabilidade das entidades do Terceiro Setor. 
Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 encontra-se a que estabelece 
que o trabalho dos integrantes da administração das entidades deve ser 

-

voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas que dedicam o 
seu tempo e talento uma importante participação em várias ações realiza-
das pela entidade. A Entidade possui dois tipos de trabalho voluntário sendo 
um dos dirigentes estatutários e outros tipos de voluntariado. Em 2017, o 
trabalho voluntário estatutário representou R$ 8.706,45 (Oito mil, setecen-
tos e seis reais e quarenta e cinco centavos). Em 2016 o trabalho voluntário 
estatutário representou R$ 7.660,22 (Sete mil seiscentos e sessenta reais e 
vinte e dois centavos). 10 - Ajuste a Valor Presente (Res.CFC nº 1.151/09 
NBC TG 12): Em atendimento as legislações supracitadas a Entidade deve 

do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de longo prazo. O 
valor presente representa direito ou obrigação descontadas as taxas, pos-

-

saldos contábeis dos itens que estão compondo os Ativos e Passivos Não-
-Circulantes da Entidade, a Administração entendeu que apenas em alguns 

-
te, pois essas rubricas (elementos dos Ativos e Passivos Não-Circulantes) 
não se enquadram nos critérios de aplicação e mensuração da Resolução 

situações que devem ser atendidas para obrigatoriedade no cumprimento 
desta Norma: - Todas as transações que dão origem aos ativos ou passivos, 

em caso de dúvida, deve ser regido pela Resolução 1.187/09 que a aprova 

estimadas, que gerem ativos ou passivos devem ser reconhecidas por seu 
valor presente.
11 - Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas permanente-

-
12 - Exercício Social: 

-
-se em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31 de Dezembro de 2017.

Relatório dos Auditores Independentes
Opinião: Examinamos as Demonstrações Contábeis da SPDM - Asso-
ciação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Ambulatório 
Médico de Especilidades Maria Zélia -
monial, em 31 de dezembro de 2017, e as respectivas Demonstrações do 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição Patrimonial 
e Financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de 

Base para opi-
nião:

-
. Somos 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
-

Outros assuntos: Demonstração 
do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adi-

-

de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequada-
mente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às 

Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações contábeis: A administração é res-

ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-

-
trações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis:

e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-

-

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 

realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-

ao longo da auditoria. Além disso: 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 

-

intencionais. Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 

Avaliamos a adequação das

a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuida-

uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
-

racional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do

março de 2018. Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3. 
Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior - Contador - CRC/RS 058.252/O-1 
- CVM: Ato Declaratório Nº 7710/04. Alexandre Chiaratti do Nascimento - 
Contador - CRC/SP 187.003/ O- 0 - CNAI - SP - 1620.
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